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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE ILHABELA DO ESTADO DE SÃO PAULO 


Quem subscreve: 


Eu Ja descendência Del Arco Pereira da Silva BC/21/809132 (Birth 
Certificado)natural de São Caetano do Sul-SP Brasil ref. 
https:// drive proton.me/urls/SC31RND5EGHCzTjukNkipPa, agente autorizado 
de ELIANE DEL ARCO PEREIRA DA SILVAO (com código DNI 15562635-8], 
(pertencente à sociedade anônima do ESTADO BRASILEIRO) e Esta pessoa 
jurídica é titular do cartão legalmente emitido e 
válido. Arquivo:4BN242583532BR14/06/2024 12:15:32 Ref:Nº EDAPS-090523- 
SA (Ficcion Name ) .FN/21/809558 ref. 
https:// drive proton.me/urls/33GSXAKZYR&txC72Woe7nUO com DECLARAÇÃO 
DE [IDENTIFICAÇÃO] E RESPONSABILIDADE. CREDENCIAL DE LIVRE 
MOVIMENTO Nº SAO90523. ElianeO (O. ref: https://archive.org/ details/ decl-de- 
ident-e-respons-livre-movimento-n-sa-090523-elianec.docx-1 e 
https://cidden.org/1965-2/, com DECLARAÇÃO DE STATUS VIVO E ACEITAÇÃO 
DE PERMANÊNCIA BR 0V200662477BR ref: https://archive.ora/details/deol- m 
vivo-e-seplad-gabinete , e https://cidden.org/ declaracao-e-aceitacao-de- 
us-vivo-e-permanencia affidavit/,com Credencial Commoni Law Court e 
selos eng (ref: https://archive.org/ details/sob-aviso-protegidos-por- 
direi autor-elianec.docx ;, Credora, parte garantida refer: 
| hive.org/ details/filing-detail-1 e https: Er org/declaracao-de- 
financiamento-ucc-assegurado-eliane/ ; com Copyright ref. 
https://archive.org/ details/ aviso-co) -eliane e Procuração ref. 
https://archive.org/details/procuraca-o-de-fato-edaps-110523-paif ; membro 
integrante do Conselho Internacional de Direito Natural cidden.org ( ver 
Perpetuum Edictum. clã de Eliane: ea doa ref. 
https:// cidden.ora/ perpetuum-edictum -cla-de-elianedel-: ereira-da-silv: 
S: ri -emenda-edictoeliane-lista-de-tarifas- 
cidden-7112323.docx-1 ) e Emendas (ver Primera Emenda Edicto-eliane— Lista 
de Tarifas Cidden 7112323 ref: https:// cidden.org/primera-emenda-edicto- 
eliane-lista-de-tarifas-cidden-7112323/ e! https://archive.orq/ details/primera- 
emenda-edictoeliane-lista-de-tarifas-cidden-7112328. docx-1 ) com Aviso de 
Jurisdição da Mulher viva (ver ref. NOTIF DA JURISDIÇÃO DA MULHER 
VIVA CIDDEN-240720248V-eliane https; a r if-da-jurisdicao-da- 
ulher-viva ci -24072024jsv-eli ttps://archive.ora/ details/notif-da- 
jurisdica-o-da-mulher-viva-cidd MOTORA sv-eliane.docx-3 ; com Direitos 
E ion (ver ref: Aviso de Direitos Autorais Cidden-EDAPS-090523-SA. 
cidden.or! aviso-de-direitos-a orais- -cidden-eda s-090523-sa/ e 


Fim Artesá, Com com endereço não domiciliar [ Rua Dos Carijós, 720 - 
= com Rpaninmento em + terras a e CIRIBAI, 
rras, como uma provável 
as árvc rio saiam para comer 
Santuário Ecológico ao qual me encantei, 
E que mais tarde renomearam ILHABELA/SP- 


= 
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BRASIL , e que eu também paguei impostos (Cânon 2132 Ilegal a cobrança de 
mpostos sobre o Ser Vivo), que deve me ser CINTO comia, (ver ref: 
PERPETUUM EDICTUM Eliane hit archive org/ details/ perpetuum-edictum 

e Acordo de Garantia Segurado Nº EDAPS-090523 SA Não-Negociável 
Privado Entre as Futtos Devedor CRAINE DEL ARCO 


ta contrato-garantia-perpetuado-bn-242583532-br 


Endereço eletrônico: respuestasdcidden.org 
Eu: Eliane : Descendência: Del'arco : Pereira da Silva : & Respondo o sonido: 
eliane Eliane : &: Eliane: mulher-viva : O: Eliane: Del' -arco-pereira-da- 


Silva et non limitatur, moradora em GCS. Geographic Coordinate 
Systemy Sistema de coordenadas geográfica: Latitude: -45.366793, Longitude: - 
45366793, Sou a Mulher Viva representante apoderada, beneficiária, agente 
autorizada e protetora, credora legitima garantida de ficção legal: DEL ARCO 
PEREIRA DA SILVA ELIANE; DEL ARCO PEREIRA DA SILVA Eliane; ELIANED AP 
SILVA, ELIANE DEL ARCO PSILVA, ELIANE DEL ARCO SILVA NOGUEIRA e sem 
limitar-se com código assinado/ atribuído chamado DNI RG N * 15562635. 
a docx-2r meio do instrumento Anexo “SINE IUSRISDITIONE” / "Adversus 
baia “ do cumento ref; 

(idriveprotonme/uris, TV2xn isentar me da 
OCoNRaSE De Ui dd voga E a 5º, LXIX da 

edaLeinº 12015/09, impetrar o presente 


MANDADO DE SEGURANÇA REPRESSIVO COM PEDIDO DE 
LIMINAR 


gerir legal antirado polo neta a Henrique Almeida suposto 
e sd ri quem 

Responsabil Administrativo 

dera ade ro Sn ESTADO DE SHOP REGE e,ou 


REDES 
ii pia a 


ver: htt, drive. proto urt: SziKr07 e 
https://drive.proton. ris/3PJSA4D8YI sede LOL 


(Números D.U.N.Sde Instituições no Território Brasileiro 
https://www.dnb.com/de-de/upik “Todos” registrados na Dun 
a metricádlina, aútão enfiar o apro penar DUNS na UP 
Chave Única de Identificação de Parceiro (A plat j 
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espírito e não limitado. O número “DUNS”, que significa Data Universal 
Numbering System, é usado para manter informações atualizadas e 
oportunas sobre mais de 360 milhões de empresas globais. Um número 
DUNS identifica o arquivo de crédito comercial Dun & Bradstreet de uma 
empresa, que pode incluir dados firmográficos (nome da empresa, 
endereço, telefone, etc.), relações familiares corporativas (sede, filiais, 
subsidiárias, etel 


I— DA TEMPESTIVIDADE 


O prazo para ajuizamento do mandado de segurança é de 120 dias, de acordo 
com o art daLei nº /09 


Art. 23. O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) 
dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado. 


A Impertrante vem atuando com honor 


Após fazer contato com os Únicos meios disponíveis para atendimento referente 
ao consumo de energia elétrica por meio da concessionária da Rede Elektro S.A 
desde o dia 26 de maio do ano do Nosso Senhor 2022(ver: 

o drive proton.me/urls/9AYZTOHT4R&ZyhiVKn378xK e 
or 1ris/ RW T9WJQ29RHBbK2dULya7mo ) 


Vem Notificando agente principal Sr. Henrique Almeida suposto Gerente de 
Distribuição Rede Elektro S.A. do LN e Vale, desde o dia 10 de junho de 2022 
(Veja anexo os Certificados com Verificação do recebimento ref: Notificação Prot 
n. edaps/01-0402022) e no dia 27 de junho de 2022 enviou uma segunda 
Notificação de Cortesia com Remedy(O remédio). 


Logo, contabilizando-se os 120 dias do prazo para ajuizamento do 
mandado de segurança. Desde a data, do dia 10 de junho de 2022, tem Se a 
data do dia 10 de outubro como prazo final para a propositura do 
mandando de segurança preventiva. 


No dia 28 de abril de 2022 a preponente encontrou uma Correspondência por 
Correio, uma proposta de contrato"/Intimação do Cartório de Registro eTítulo, 
para a pessoa artificial ELIANE DEL ARCO PEREIRA DA SILVA com Pagamento 
do Título da Empresa e eu, agente autorizado da pessoa jurídica respondi em 
honor com um Aviso De Aceitação por Valor. E como não houve uma resposta, 
Prazo estabelecido. e, nem após 30 dias, o Acordo se deu por constituído. 


"[Escrivão Titular Responsável do Cartório: Tabelião de Notas e Protesto Da 
Comarca de SÃO SEBASTIÃO-SP AUTA PINDER, 81 CENTRO, 11608533] 02 de 
maio de 2023 BeneditoAntonio De Jesus Filho. em sua capacidade privada 
Sobre: sua carta datada 26 de abril de 2023, deixada em minha caixa de 
mensagem do portão de minha casa, e recebida 28 de abril de 2023 do ano do 
Nosso Senhor... "(ver: Aviso Privado Postal 0V200627921BR de Eliane.docx 

(1).pdf https://driveproton.me/urls/DFEO1 40PC4$1BAUTNWLAZLD ) 
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No dia 01 de fevereiro do ano de 2023 encontrei novamente uma 
Correspondência do Cartório de Notas para a pessoa artificial ELIANE DEL 
ARCO PEREIRA DA SILVA com Pagamento do Título da mesma Empresa 
Companhia de Distribuição Rede Elektro S.A. em" NOME DA TITULAR ELIANE 
DEL ARCO ; e como agente autorizado da mesma, também respondi em 
honor.(Ver: https://driveproton mey/urls/ DPEYSJXNKRHKdHOGOISK1 57 e 
e/uris/MBTV82V8HBHVDhErvTLaRvO ) 


É no dia 05 do Mês setembro Do ano do nosso Senhor 2024 sem Certificado de 
Aviso Prévio do Corte do Fornecimento de Energia elétrica,; sem um Praso para 
uma possíve Proposta de Aceitação por Valor , agentes da Elektro Redes SA rua 
José Bonifácio, 825 Ilhabela Água Branca DUNS 678466063 cortaram o 
Fornecimento de Energia elétrica de forma arbitrária: O cabo que fica dentro da 
caixa do relógio junto ao poste de minha casa( ver imagem Ref. ) foi 
desconectado por agentes a serviço da Rede Elektro(segundo informação do 
vizinho da casa enfrente percebido por Claudio- com endereço na rua dos carijós 
721 que os assistiu entre o período aproximado entre as 8:00 e 9:00). Gerente 
de Relações Institucionais Milton Pontes. 


Entende se que o corte de fornecimento de energia elétrica foi mediante a coação 
de pagamentosendo que fôra cientificado do ato impugnado desde o momento 
em que ocorreu a efetiva lesão ao direito líquido e certo do Impetrante que é o 
acesso ao fornecimento de energia elétrica essencial. 


Devido ao agravo decorrente da suspensão do fornecimento de energia elétrica 
essencial ao direito à Vida, direito à dignidade, e, considerando queo 
cabo de ligação no relógio junto ao poste da casa é o unico recurso queo 
serviço público do município de Ilhabela-SP e o Estado oferecem para 
acesso a energia elétrica .;ea Destribuição de energia elétrica por fiação 
para todas as tomadas e dijuntores da casa esta prejudicada e a 
impertrante,uma mulher viva de carne osso e sangue, se vê prejudicada «porque 
está impedida dentro de sua própria casa onde mora, para ligar um chuveiro 
para banhar se com água quente (nestes dias de frio);paraligar o fogão ndução 
de energia elétrica(não tem fogão a gás) para aquecer e fazer o alimento; para 
ligar a geladeira e conservar os alimentos, para acender a luz quando a 
impertrante)uma mulher viva de carne osso e sangue acorda com falta de Ar, e 
para carregar a bateria do seu telefone móvel ef azer uma ligação para pedir um 
socorro,no eucaso de precisar, uma vez que ela mora só eno dia 29 do Mês de 
Outubro do ano do Nosso Senhor 2024 ela completa 59 anos de vida desde o seu 


alumbramento. 


fornecimento de Energia elétrica essencial Ocorreu 
Ai às 9:00 da manhã , e como a impertrante não foi Avisada, ela 
pensou que se tratava do desligamento em um poste na rua para manutenção 
. E quando saoí de casa as 14:30 para passear com o seu cachorro 
nas casas da visinhança o fornecimento de energelétricael estava 
normalmente. E a falta de energia em sua Casa poderia ser do 
pimento da fiação causado pelas maritacas no telhado ,ou por algum fio 
> do dijuntor, e pediu por ajuda de um visinho eletricista para 
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verificar , E foi quando, um outro Visinho se aproximou e disse que viu os 
homens ,funcionário da Empresa Elektro desligando o cabo na caixa do registro 


d gia do poste da casa(ver imagem do cabo desconectado na caixa do 
tro.) 


Eclareço a tempestividade para a propositura do presente remédio 
constitucional de um Mandato de Segurança Repressivo com Liminar 


Cobrança de dívidas e mecanismos de defesa do consumidor no CDC " Não há no 
ordenamento jurídico situação alguma que referende o tratamento indigno. Por 
essa razão, os valores como liberdade e dignidade do ser humano devem 
preponderar sobre o interesse econômico da cobrança: "Valores como liberdade 
e dignidade do ser humano são superiores ao interesse econômico da cobrança — 
v. Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Pacto de San José da Costa 
Rica, de 1969, Dec. 678, de 6 de novembro de 1992, (Nota: No espírito desta 
Convenção, não deve haver prisão por dívida, bem como ao espírito do art. 42, de 
que qualquer coação ou constrangimento — do maior, que é a prisão, à suspensão 
do fornecimento do art. 22 do CDC — deve ser evitado). Súmula Vinculante 25 do 
STF"[1] O ato do credor ameaçar o devedor de ingressar com ação judicial não 
deverá ser interpretado como o ilícito trazido pelo CDC, artigo 42, até porque, a 
busca da tutela jurisdicional não pode ser vista como meio de coação. O que se 
proíbe é a cobrança vexatória, indevida, falsa, incorreta, enganosa ou 
ameaçadora. O próprio Código de Defesa do Consumidor, além do ilícito 
consumerista, tipifica a conduta em seu artigo 71: "Utilizar, na cobrança de 
dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou moral, afirmações 
falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento que 
exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu 
trabalho, descanso ou lazer. Pena. Detenção de três meses a um ano e 
multa”. (...) O ato de cobrar não pode ser desarrazoado, injustificável, sem 
nenhuma conexão fática com a causa da cobrança; sendo realizada apenas 
com o fito de causar vexame como modo de coação ou vingança pessoal, 
tais como a remessa de correspondência aberta, o envio de envelope com o 
bernete "cobrança", ou tarja vermelha com o 

termo "cobrança" ou “devedor”. É ilegal, também, a colocação de lista na 
parede de escola ou sala de aula com o nome do aluno inadimplente[5]. Em 
sendo alvo de cobrança abusiva ou vexatória, terá o consumidor direito à 
repetição do indébito, nos termos do CDCartigo 42, parágrafo único, "salvo 
hipótese de engano justificável”, exclui apenas o dever de se reembolsar 
em dobro o valor pago, permanecendo a exigência da devolução da quantia 
paga, acrescida de correção monetária e juros legais.( Fonte: Cobrança de 
dívidas e mecanismos de defesa do consumidor no CDC 

hrtps://www.conj ur.com.br/2022-ago-18/controversias-juridicas-cobranca- 
dividas-mecanismos-defesa-consumidor-cdc/) 


HI-DOSFATOS 
1.0 Acesso à energia elétrica; dignidade da pessoa humana 
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Eliane: del'- a eira-da -Silva, uma Mulher Viva de Carne osso o 
sangue têm direito ao acesso irrestrito e contínuo do serviço público de 
fornecimento de Distr ibuição de energia elétrica pela Concecionária 
Elektro porque tal serviço se constitui ese caracteriza como essencial para sua 
própria sobrevivência, c tuindo-se gambém, em verdadeiro assunto de saúde 
pública, corolário, portanto, consider ado do direito à cidadania e à dignidade da 
pessoa humana, que Onstituem em fundamentos da própria República 
Federativa e do Estado Democrático de Direito e sufragados nos incisos || e ll do 
artigo 1º da Carta Maior 


o, a interrupção do cabo no fornecimento de energia elétrica 

raior do principal agente do serviço público, se mostra ilegal e 
abusiva, porque o Código de Defesa ao Consumidor, que veio a lume por 
força do que dispõe o inc. XXXII do art. 5º da Carta Magna, não permite, de 
modo algum, que o serviço seja suspenso por falta de pagamento. 


3.. Os direitos da mulher viva E liane:del-arco-pereira-da-Silvo O Da são 
inalienáveis, herdados por natureza, desde o seu alumbramento,isto, 

é estes direitos lhe são dados pelo simples fato de que Existe, e.não por 
direitos criados pelo homem. A Energial Elétrica é um direito fundamental, 
social, e de dignidade humana, e essencial.Logo Eliane, tem direito ao mínimo 
existencial de fornecimento contínuo de energia elétrica independente de 
condição/coersão para pagamento, 


4. Além do mais, o Corte do fornecimento de energia elétrica mediante 
coerção(corte de energia) para o recebimento de contas atrasadas é 
vedada pelo Código de Defesa do Consumidor, que em seu art. 42 assim 
prescreve: “Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será 
exposto ao ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de 
constrangimento ou ameaça.” 


Para o recebimento da conta ou das contas atrasadas, o credor deveria se 
utilizar dos meios judiciais cabentes e não expô-lo ao ridículo, 
submetendo-o ao constrangimento de ficar ofendendo, com isso, os 
princípios constitucionais da cidadania e da dignidade da pessoa humana, 
brasileiro ou estrangeiro; inclusive os meus direitos inalienáveis como mulher 
viva de direito à vida 


Hi-DA DECLARAÇÃO DOS FATOS 
1. Eliane: del-arco-pereira-da-SilvaO (O (0, atuou em honor, e não negou h 
pagamento da suposta dívida alegada .Em 10 de junho de 2022 enviou um Aviso 


de Cortesia, em resposta a uma proposta de contrato e como náo foi 
contestadai,no dia 27 de junho de 2022 enviou um segundo Aviso com um 


Remédio/REMEDY e, que também nunca foi contestado. E por aquiescência se 
deu por acordo constituido. 

2 Eliane: del-arco-pereira-da-SilvaO ncia (O é credora/é Parte 
garantida(ref :ref. À i - 
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aga desde o seu alumbra.mento( NSS-12-07559358-4 


3. Eliane: del-arco-pereira-da-Silva 


] (O não representa a pessoa 
artificial/pessoa física ELIANE DEL ARCO PEREIRA DA SILVA com 
[identificação nº155926358) portanto não assume responsabilidade em nome 
desta pessoa. (ver: https;//archive.ora/ details/ perpetuum-edictum-eliane ) 


4. Eliane: del-arco-pereira-da-Silva O (O (m tem sua própria Jurisdição baixo a 
Lei Natural.e o ESTADO.E todas as Instituições são Corporações embargadas. e 
que não têm poder de iure sobre o ser vivo, homem/mulher vivo.(ver: 

!archiveorg/ details/ notif-da-jurisdica-o-da-mulher-viva-cidden- 
24072024-jsv-eliane docx-3 ) 


5. Eliane: del-arco-pereira-da-SilvaO O (D é agente autorizado de ELIANE DEL 
ARCO PEREIRA DA SILVA, com procuração e Copyright do mesmo.Ou seja, para 
fazerem uso DO NOME ,ou Fazer qualquer tipo de contrato precisa do 
Consentimento Informado.(ver:Aviso de Direitos Autorais Cidden-EDAPS- 
090523-SA ref: https:/ cidden org/ aviso-de-direitos-autorais-cidden-edaps- 


090523-sa/ e 


https://archiveorg/details/aviso-de-di reitos-autorais-cidden-edaps-090523- 
sadoex ) 


6. Quem mora na casa e consome energia elétrica essencial para 
sobrevivéncia é uma mulher viva em carne e osso ,que respiara,com o 
coração barendo e o sangue flui sob tuas veias e percebida por Eliane:del- 
arco-pereira -da-Silva, 0000, e; não ELIANE DEL ARCO PEREIRA DA SILVA.que 
é a pessoa artificia |/ pessoa física / comercial/corporação(Corp-caveira - 
oração),um corpo sem alma. é a mulher viva de carne osso e sangue, Credora, 
garantida, isenta de impostos e com uma conta pré paga. 


7. O "Suposto Governo eleito” é a Corporação-a “Membro desde o datado de 19 
de dezembro de 1956 baixo Lei 681 956, assinada, a 27 de janeiro de 1955, 
entre Brasil e os Estados Unidos da América do Norte, Boletim Oficial 
(https:/ [www diariodasleis.com.br/legi slacao/federal/93817- aprova-a- 
convenuuo-relativa-u-corporauuo-fi nanceira-internacional-assinada-a-27-de- 
janeiro- de-1 955-entre-brasil-e-os-estados-unidos-da-amuri ca-do- 
norte html), "FEDERATIVEREPUBLIC OFBRAZIL" CIK 40000205317 (SIC: 8888- 
FOREIGN GOVERNMENTS), et idem sonans, atualmente embargado desde 2012 
como todas as corporações empresas privadas criadas dentro da corporação e 
bmetida a todos os regulamentos e legislações do UCC, especialmente o 
E GOVERNOS EM PAPEL Ref.: pah ni e ci Ss, UCC 
3 121279144 https://archive.org/ details/O C 5 
ed 35 O  uneraipi page/n7/mode/Tup ).ra8. Diante o 


exposto: 


mia | 


Quinta-feira, 12 de setembro de 2024 = 9 Elul, 5784 


8. A preponente nunc a negou Pagamento da Suposta dívida e Aceitou por Valor 


Desde que lhe apresente o CERTIFICADO da NOTIFICAÇÃO, AvISO 
VI 
CORTE e NOTA FISCAL DA FATURA 3 oras 


Artigo 1º e 5º da Constituição a qual ele Fesçonde, no que se refere do Direito do 
homem, dieito a Vida, direito a dignidade. 


9.1.0 agente principal Gerente de Distribuição Rede Elektro S.A, do LN e Vale 
'Henrique Almeida foi Notificado em 10 de junho de 2022(1º Aviso ref: 

https:// drive protonme/uris, ONZXPS23EWHGIUYIkbdxVXD ). quenofinal de 
2012 ocorreu, especificamente o encerramento das Corporações do mundo que 
operavam sob o disfarce de governos do povo, bancos e todas as outras 
corporações por motivo de traição e danos às pessoas do planeta sem seu 
conhecimento, consentimento voluntário e intencional, 
especificamente:Governos e filiais Cancelados: (Refer: declaração de fatos: UCC 
Doc. é 2012127914 Nov. 28 201 2) 


“..Que qualquer e todas as filiais, incluindo o governo Federal dos Estados 
Unidos, ESTADOS Unidos, " ESTADO de... ", 
Incluindo todas e quaisquer abreviações, apelidos, ou outra forma legal, 
financeira ou de gestão, todos e qualquer equivalente internacional, 
incluindo todos e qualquer escritório, incluindo todos e qualquer OFICIAL, 
SERVIDOR PÚBLICO, ORDENS EXECUTIVAS, TRATADOS, CONSTITUIÇÕES, 
PAPÉIS TIMBRADOS, ATAS, e todo e qualquer outro contrato e acordo 
feito sob eles e por eles, estão agora, anulados, sem valor, ou de outra 
forma cancelados, sem refutar: ..” E até hoje nunca foi recitado. 
Bancos e Agências Cancelados:(Refer:: True BILL: WA DC UCC Doc & 
2012114776 Oct 24 2012)“Declarado e ordenado irrevogavelmente 
cancelado; todas e cada uma das sucursais membros do Bank of 
International Settlements (BIS), incluindo todos os beneficiários, 
incluindo todos certos estados do corpo possuindo, operando, ajudando e 
em cumplicidade conduzindo sistemas privados de dinheiro, emitindo, 
coletando, sistemas de aplicação legal, operando SISTEMAS de 
escravidão .. confiscando valor legítimo mediante representação 
aração de fatos 

pe Ecagho do DE FEITOS, identificada aqui, re declarada aqui, 
permanece sem refutar e permanece como verdade ; 
"Absoluta em Lei, comércio e SER, assentada no registro público, decreto 
de lei universal, para que todos se baseiem nela. (Ver 

archi s/OPPTUO 9 


Er JCCI NGS, 
Ap: (registro ofici 


o agente rente de Distribuição Rede Elektro SA. 
soe add Notificado em 10 de junho de 2022 que agora 
estaria atuando na capacidade de indivíduo, sem o respaldo da 
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orpor om responsabilidade pessoal c ompleta por CADA atuação 
ue 'mum protegida e preservada por regra publica UCC 
11, à lei governante estabelecida nos arquivos do OPPT 
mento de UCC. (Refer: WA DC UCC Ref Doc 4 
N 
3.2. Henrique Almeida foi Notificado que Caso decidisse agir em nome de uma 


e cia ada, ndo ao Proponente qualquer dano aqui mencionado, o 
ente agente principal Henrique Almeida |, em sua capacidade individual 
e ilimitada, seria absolutamente responsável 


E de que Tais ações poderiam resultar em remédio legal contra o respondente, 
em conformidade com as regras Públicas UCC 1-305, incluindo mas não limitado 
a documento comercial UCC (Embargo), contra as propriedades do Respondente. 


Além disso, foi chamada a atenção de que a ordem é dirigida à Declaração e 
Ordem: UCC Doc & 201 2096074, Sept. 09 2012, devidamente re confirmada e 
ratificada por documento comercial UCC Doc, No. 2012114586 e documento 
verdadeiro UCC Doc. No.2012 114776, que declara: 


- Voluntários dentro do exército... “prender e colocar em detenção todos e 
cada um de certos estados do corpo, seus agentes, oficiais, e outros atores, 
independentemente de seu domicílio por escolha, possuindo, operando, 
ajudando e conduzindo sistemas privados de dinheiro, emitindo, 
coletando, sistemas de aplicação legal, operando SISTEMAS de escravidão 
contra cidadãos em vários estados,...”, e " re possuir todos os sistemas 
privados de dinheiro, rastreando, transferindo, emitindo, coletando, 
sistemas de aplicação legal operando SISTEMAS DE ESCRAVIDÃO...” 

“. todos os seres do criador deverão imediatamente auxiliar todos os 
Servidores públicos aqui identificados, a implementar, proteger, 
preservar e completar esta ORDEM por todos os meios do criador e 
criação conforme indicado aqui, por, com, e sob sua própria e completa 
responsabilidade pessoal...” 

E Caso o respondente cesse e desista de todas e cada uma das ações 
contra o Proponente, as ações levadas contra os bens do Respondente 
serão evitadas. 

O respondente, sr Henrique Almeida foi notado pela crescente e 
cumulativa responsabilidade adquirida através da instrução, ” 
direção, ou conspiração com colegas no acompanhamento de ações 
prejudiciais contra o Proponente. Caso os colegas Distribuição Rede 
Elektro S.A. por instrução do Respondente prejudiquem 
detrimentalmente o Proponente, eles serão conjuntamente e severamente 


responsáveis mediante a doutrina de É ; 
Principal e Agente, preservada pela regra publica UCC 1-103, e é agora 
sua responsabilidade moral e comercial de informá-los. É sua obrigação 
investigar sua responsabilidade e qualquer outra responsabilidade 
potencial futura que seja criada por sua livre decisão consciente 
voluntária e intencional de prejudicar a Proponente. 


9.3. Como não houve contestação do 1º Aviso, no dia 27 de junho de 2022 
A Proponente, eu Eliane Del Arco Pereira da SilvaO O (D;Eliane:del- 
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existência da vida. De maneira que é de se repetir: 


se(.)a noção de direitos fundamentais gira em torno de atributos do ser 


o Por sua mera condição existencial [Dia (ROTHENBURG, 2000, P. 


Pressume-se que a água ou a necessidade dela para a sobrevivência da 
Pessoa humana se constitui em um dos direitos fundamentais. 


Sublinhe-se que a Constituição, ao impor respeito e cumprimento ao que 
elegeu como direito fundamental, delimita a função estatal. É justamente 


pretensão de resistência à intervenção estatal. 


Trata-se de direitos gue permitem aos indivíduos resistir a uma possível 
atuação do Estado. Nessa hipótese, E (esfera do Estado) não deve intervir 
(Centrar”) em | (esfera do indivíduo), sendo que o indivíduo pode repelir 
eventual interferência estatal, resistindo com vários meios que o 


Exemplo: a Municipalidade e/ou a concessionária de serviço público tem o 
dever de fornecer energia elétrica aos consumidores, que, por sua vez, 
devem pagá-la. Em uma linha lógica, poder-se-ia dizer que sem pagamento 
não haveria o porquê se operar a continuidade da atividade de 
fornecimento. Porém, se o direito de recebimento de energia elétrica 
enquadrar-se entre os direitos fundamentais, os usuários podem valer-se 
da possibilidade de resistência a uma intervenção estatal de corte de seu 
fornecimento?. A questão que se coloca é se o corte de fornecimento de 
energia elétrica seria forma lícita de compelir o usuário ao pagamento de 
tarifa ou multa, ou extrapola os limites da legalidade ou . 
constitucionalidade conferida ao direito e se este, por seu conteúdo ou 
substância, encaixa-se nas características para ser considerado um direito 


fundamental. 


essén: direito está na proibição imediata de interferência imposta 
q Fl q direito pd pois gera a obrigação negativa 
a ao Estado, a obrigação de deixar de fazer algo.Trata-se de uma 
de abster-se da intervenção na esfera de liberdade e garantida 
uição tivo de omissão - Unterlassungsgebot). 
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Na verdade, não há como justificar, i 
» + portanto, como a simples di 
Pagamento de uma conta de energi: pecar 


a elétrica possa ensejar que um ser 
humano fique ou venha a ficar privado de al É â 
Pad co Pp 'go que lhe é fundamental à sua 


Um Estado que permite a prática de semelhante ato poderia ser 
considerado democrático ou de Direito? Ao cortar ou interromper o 
fornecimento de energia elétrica, o Estado estaria realmente valorizando o 


seu indivíduo-membro? Não estaria, ao contrário, somente valorizando as 
relações de consumo? 


Ora, se nos dias atuais od utilitários o básicos de nossa sobrevivência como 
a higienização(banho com chuveiro quentea energia elétrica para 
funcionar:geladeira e conservar nossos alimentos, ligar fogão elétrico para 
esquentar e fazer o alimento, recarregar a bateria do telefone móvel 
comunicação e internet on line dependem de energia elétrica. 


Como podemos ser privados do fornecimento de energia elétrica, como se 
justificar que possa alguém privar o homem desse elemento essencial para 
a sua sobrevivência? 


Portanto, uma vez caracterizado o direito fundamental como universal 


-como de resto foi feito nas linhas anteriores- parece-nos que só esta 
caracterização já seria mais do que suficiente para se dizer que o corte de 
fornecimento de energia elétrica, uma vez concretizado, ofende, sem 
dúvida alguma, o direito fundamental do cidadão; ofende inclusive os 
direitos do Homem que são Direitos Universais. 


Mas, como os direitos fundamentais têm outras características, ad 
acreditamos que outras reflexões ainda cabem em relação à situação cuja 
análise ora se realiza. Com efeito, Rothenburg (2000, p. 149) aponta que, 
além de universais, os direitos são 


(1) anteriores à positivação, além do que têm verdadeira 
(2) interrelação entre si, 
(3) têm possibilidade de expandir-se e 


(4) são inexauríveis. 


VI— DOSPEDIDOS. 


Com base na orientação doutrinária acima, que os direitos fundamentais 


são anteriores à própria positivação e por ela não podem ser esgotados. A 


vida é um direito fundamental e essa consciência está presente na 


coletividade antes mesmo de sua positivação. 


Para exista fala em qualidade de vida- é 
ratánio que oc i elementos básicos, dentre os 
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No ponto relativo 
a Constituição Federal, no inciso Ill de seu art. 


ito repousa e tem como base a dignidade da pessoa 


Ora, como o fundamento do Estado está calcado na dignidade da pessoa 
humana; como a saúde é direito de todos e dever do Estado; como, para ter 
Saúde e dignidade ou, em uma palavra, para ter vida "a pessoa"(; refiro me 
aqui ao Ser Vivo, capacitado + um Homem Vivo, consciente de quem É; e não, 
a“persona" ficção), carece de energia elétrica, dessume-se que o Estado ou 
a pessoa jurídica concessionária de serviço público não pode, de modo 
algum, interromper o fornecimento de energia elétrica por falta de 
Pagamento. À presente analisa a possibilidade ou não de o Poder Público 
vir a suspender/cortar o fornecimento de energia elétrica por falta de 
pagamento. E Procura, assim, destacar que: 


- À suspensão dos serviços de fornecimento de energia elétrica envolvea 
violação aos direitos da cidadania e da dignidade da pessoa humana, bem 
como atenta contra os objetivos fundamentais da República, quese 
referem à construção de uma sociedade livre e solidária, como também a 
de erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais. 


A presente, mostra portanto, como é importante o atendimento ao 
Mandado de Segurança do qual o usuário poderá lançar mão se essa 
hipótese vier a ocorrer porque, caso contrário, isto é, em caso de não E 
acatamento desse remédio jurídico, o próprio texto constitucional poderá 
apresentar-se como meramente simbólico e não de autêntica 
concretização. 


Ante todo o exposto requere se que: 


ja ordena liminarmente, a anulação do ato ilegal equea 
É ppl o religamento para o permanente e contínuo 
i deenergia elétrica. 
é O pesos por sentença o presente e - 
| firmando a liminar certamente deferida, para anular 
ar mé os danos causados pela consequência do corte de 
hos aire sm energia elétrica possam ser reparados pela autoridade 
pese Sea efetuem o valor equivalente conforme já notificado ( veja 
Tabela came doc Declaração Jurada e no Documento Ação de 


Aceitação por valor) 
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Notificação da autoridade coatora para 


j que preste as informações que entend: 
pertinentes do caso; is q 


a) que seja dada ciência à pessoa jurídica Município de Ilhabela-SP ; 
b) a intimação do Representante do Ministério Público; 


C) Conncedida a liminar, requer que a Autoridade coatora seja intimada a dar-lhe 
cumprimento. 


No mérito, requer 
a) a procedência dos pedidos, com a confirmação da tutela antecipada; 


b) acondenação do Réu ao pagamento das custas processuais e dos meus 
honorários 15.000 € por hora de energia gasta desde a data momento do.Corte 
do fornecimento de energia elétrica:= 106,00 reais por hora 106,00 x 24h= 
2.544,00 por dia (das 8:00 as 8:00)x 7 dias= total 17.808,00 

reais( calculado até o dia 11 do mês de setembro do ano 
do Nosso Senhor 2024) 


e) por Incumprimento dos Avisos Certificados (Ref. 
eEvid.Cert.1VVKGC12100GN.pdf 

https://drive proton.me/urls/P8YRAR4AQ8&mOncc8y5n3pi , 
eEvid.Cert.1VVK4SR2200 F8.pdf 

htips:// drive proton.me/urls/31SR8MY790in3HnoYhdZZd 
-eEvid.Cert.1VVK4R42000 F7.pdf 

https://drive proton.me/urls/ TRPBXRRKEW &7mbAge0DhyDQ , 
eEvid.Cert.1VVK4R12000 F6. 

https:// drive proton.me/urls/RK58H10CBOuFidfk3cy|MQ 


(O respondente foi devidamente notificado sobreTaxas e tabelas e 
responsabilidade adquirida): 


“Total : * 1.219,900 + 331.800 = R$ 1.551.700 valor Total de encargose 
honorários devidos até o momento: R$ 1.557.700,00( Hum milhão 
quinhentos e cinquenta e um mil e setecentos reais) Com 
Primeira parcela no prazo máximo de 15 dias corridos. + 
em 12 parcelas iguais de R$ 129.308,333 Ou à vista com 
desconto de( 155.70) 10% = 1.396.000,00 . Estou disposta a 

a sua dívida se vossa senhoria: A).cumprir com a responsabilidade que 
lhe foi atribuída pela regra publica UCC 1-103 : "o respondente é notado pela 
crescente e cumulativa responsabilidade adquirida através da instrução, direção, 
ou conspiração com colegas no acompanhamento de ações prejudiciais contra o 
Proponente. Caso os colegas por instrução do Respondente prejudiquem 
detrimentalmente o Proponente, eles serão conjuntamente e severamente 

áveis mediante a doutrina de Principal e Agente, preservada pela regra 
publica UCC 1-103, e é agora sua responsabilidade moral e comercial de informá- 
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los. É sua obrigação investigar sua responsabilidade e qualquer outra 


RR estticade potencial futura que seja criada por sua livre decisão 
E sciente voluntária e intencional de prejudicar o Proponente. O Propon 
[dd x fez devidamente uma notificaç A ê deiá 


2 d ão adicional ao respondente, a notificação 
original é matéria de registro feito e dado pelo OPPT. z y Cá 


d) O Valor original à causa é de R$ 1.413.808,00 ((Um milhão quatrocentos e 
treze mil oitocentos e oitocentos e oito reais) para pagamento à vista ou com 
desconto ou 1.569.508,00 (Um milhão quinhentos e sessenta e nove mil e 
quinhentos e oito reais) com Primeira parcela no prazo máximo de 15 dias 
corridos de 104.633,87(Cento e quatro mil seicentos etrintaetrês reais e oitenta 
e sete centavos) e com procedimentais de reparação De Todos os danos. 


Transferência de Informação Digital (TID) de bens por danos e perjuiizos e, 
portanto, devem abrir um fluxo de caixas ilimitadas em Débito com NSS-12- 
07559358-4, no BANCO DO BRASIL S.A. 1202-5-211015-6 BANCO DO BRASIL 
S.A. D- U-N-S Número: : 914740837 


Termos em que pede deferimento. 


(No caso de haver qualquer Impedimento para a Execusão deste MANDADO DE SEGURANÇA 


REPRESSIVO COM PEDIDO DE LIMINAR, enviarei um pedido de gjuste de contas 
junto ao Secretário do Tesouro nos EUA que está sujeito às salvaguardas fornecidas pelo Lei de Processo 
Administrativo sob o título L. 107-56, título Ill, 5302, 26 de octubre de 2001, 115 Stat. 296, a 

| enmendado por Pub. L. 108-458, título VI, 56202(c), "Com fins de fornecer um mandato gestor E 

j para sujeitar essas jurisdições estrangeiras a um escrutínio especial, instituições me aee 
fora dos Estados Unidos, Estados etipos de transações internacionais ou tipos de contas que representam 
determinados e identificáveis oportunidades para abuso criminal”) 


[Ilhabela, São Paulo, 10 de setembro de 2024] 
WOP Agente autorizado de ELIANE DEL ARCO PEREIRA DASILVAO | 


OR Lico 708 


seres e PN Z1/BOOSaB 


tiane BC/21 SOON 


Dra AM 


Todos os direitos reservados sem prejuizo uCc 1.103 


